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APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO





O século XIX foi o século das revoluções liberais; o XX, o das revoluções socialistas. Que nos reservará o século XXI? Há quem diga que a era das revoluções está encerrada, que o mito da Revolução que governou a vida dos homens desde o século XVIII já não serve como guia no presente. Até mesmo entre pessoas de esquerda, que têm sido através do tempo os defensores das ideias revolucionárias, ouve-se dizer que os movimentos sociais vieram substituir as revoluções. Diante do monopólio da violência pelos governos e do custo crescente dos armamentos bélicos, parece a muitos ser quase impossível repetir os feitos da era das barricadas.


Por toda parte, no entanto, de Seattle a Porto Alegre ou Mumbai, há sinais de que hoje, como no passado, há jovens que não estão dispostos a aceitar o mundo tal como se configura em nossos dias. Mas quaisquer que sejam as formas de lutas escolhidas, é preciso conhecer as experiências revolucionárias do passado. Como se tem dito e repetido, quem não aprende com os erros do passado está fadado a repeti-los. Existe, contudo, entre as gerações mais jovens, uma profunda ignorância desses acontecimentos tão fundamentais para a compreensão do passado e a construção do futuro. Foi com essa ideia em mente que a Editora UNESP decidiu publicar esta coleção. Esperamos que os livros venham a servir de leitura complementar aos estudantes da escola média, universitários e ao público em geral.


Os autores foram recrutados entre historiadores, cientistas sociais e jornalistas, norte-americanos e brasileiros, de posições políticas diversas, cobrindo um espectro que vai do centro até a esquerda. Essa variedade de posições foi conscientemente buscada. O que perdemos, talvez, em consistência, esperamos ganhar na diversidade de interpretações que convidam à reflexão e ao diálogo.


Para entender as revoluções no século XX, é preciso colocá-las no contexto dos movimentos revolucionários que se desencadearam a partir da segunda metade do século XVIII, resultando na destruição final do Antigo Sistema Colonial e do Antigo Regime. Apesar das profundas diferenças, as revoluções posteriores procuraram levar a cabo um projeto de democracia que se perdeu nas abstrações e contradições da Revolução de 1789 e se tornou o centro das lutas do povo a partir daí. De fato, o século XIX assistiu a uma sucessão de revoluções inspiradas na luta pela independência das colônias inglesas na América e na Revolução Francesa.


Em 4 de julho de 1776, as treze colônias que vieram inicialmente a constituir os Estados Unidos da América declaravam sua independência e justificavam a ruptura do Pacto Colonial. Em palavras candentes e profundamente subversivas para a época, afirmavam a igualdade dos homens e apregoavam como seus direitos inalienáveis: o direito à vida, à liberdade e à busca da felicidade. Afirmavam que o poder dos governantes, aos quais cabia a defesa daqueles direitos, derivava dos governados. Portanto, cabia a estes derrubar o governante quando ele deixasse de cumprir sua função de defensor dos direitos e resvalasse para o despotismo.


Esses conceitos revolucionários que ecoavam o Iluminismo foram retomados com maior vigor e amplitude treze anos mais tarde, em 1789, na França. Se a Declaração de Independência das colônias americanas ameaçava o sistema colonial, a Revolução Francesa viria pôr em questão todo o Antigo Regime, a ordem social que o amparava, os privilégios da aristocracia, o sistema de monopólios, o absolutismo real, o poder divino dos reis.


Não por acaso, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada pela Assembleia Nacional da França, foi redigida pelo marquês de La Fayette, francês que participara das lutas pela independência das colônias americanas. Este contara com a colaboração de Thomas Jefferson, que se encontrava na França, na ocasião como enviado do governo americano. A Declaração afirmava a igualdade dos homens perante a lei. Definia como seus direitos inalienáveis a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão, sendo a preservação desses direitos o objetivo de toda associação política. Estabelecia que ninguém poderia ser privado de sua propriedade, exceto em casos de evidente necessidade pública legalmente comprovada, e desde que fosse prévia e justamente indenizado. Afirmava ainda a soberania da nação e a supremacia da lei. Esta era definida como expressão da vontade geral e deveria ser igual para todos. Garantia a liberdade de expressão, de ideias e de religião, ficando o indivíduo responsável pelos abusos dessa liberdade, de acordo com a lei. Estabelecia um imposto aplicável a todos, proporcionalmente aos meios de cada um. Conferia aos cidadãos o direito de, pessoalmente ou por intermédio de seus representantes, participar na elaboração dos orçamentos, ficando os agentes públicos obrigados a prestar contas de sua administração. Afirmava ainda a separação dos poderes.


Essas declarações, que definem bem a extensão e os limites do pensamento liberal, reverberaram em várias partes da Europa e da América, derrubando regimes monárquicos absolutistas, implantando sistemas liberal-democráticos de vários matizes, estabelecendo a igualdade de todos perante a lei, adotando a divisão dos poderes (legislativo, executivo e judiciário), forjando nacionalidades e contribuindo para a emancipação dos escravos e a independência das colônias latino-americanas.


O desenvolvimento da indústria e do comércio, a revolução nos meios de transportes, os progressos tecnológicos, o processo de urbanização, a formação de uma nova classe social – o proletariado – e a expansão imperialista dos países europeus na África e na Ásia geravam deslocamentos, conflitos sociais e guerras em várias partes do mundo. Por toda a parte os grupos excluídos defrontavam-se com novas oligarquias que não atendiam às suas necessidades e não respondiam aos seus anseios. Estes extravasavam em lutas visando tornar mais efetiva a promessa democrática que a acumulação de riquezas e poder nas mãos de alguns, em detrimento da maioria, demonstrara ser cada vez mais fictícia.


A igualdade jurídica não encontrava correspondência na prática; a liberdade sem a igualdade transformava-se em mito; os governos representativos representavam apenas uma minoria, pois a maioria do povo não tinha representação de fato. Um após outro, os ideais presentes na Declaração dos Direitos do Homem foram revelando seu caráter ilusório. A resposta não se fez tardar.


Ideias socialistas, anarquistas, sindicalistas, comunistas, ou simplesmente reformistas apareceram como críticas ao mundo criado pelo capitalismo e pela liberal-democracia. As primeiras denúncias ao novo sistema surgiram contemporaneamente à Revolução Francesa. Nessa época, as críticas ficaram restritas a uns poucos revolucionários mais radicais, como Gracchus Babeuf. No decorrer da primeira metade do século XIX, condenações da ordem social e política criada a partir da Restauração dos Bourbon na França fizeram-se ouvir nas obras dos chamados socialistas utópicos, como Charles Fourier (1772-1837), o conde de Saint-Simon (1760-1825), Pierre Joseph Proudhon (18091865), o abade Lamennais (1782-1854), Étienne Cabet (17881856), Louis Blanc (1812-1882), entre outros. Na Inglaterra, Karl Marx (1818-1883) e seu companheiro Friedrich Engels (1820-1895) lançavam-se na crítica sistemática ao capitalismo e à democracia burguesa, e viam na luta de classes o motor da história e, no proletariado, a força capaz de promover a revolução social. Em 1848, vinha à luz o Manifesto comunista, conclamando os proletários do mundo a se unirem.


Em 1864, criava-se a Primeira Internacional dos Trabalhadores. Três anos mais tarde, Marx publicava o primeiro volume de O capital. Enquanto isso, sindicalistas, reformistas e cooperativistas de toda espécie, como Robert Owen, tentavam humanizar o capitalismo. Na França, o contingente de radicais aumentara bastante, e propostas radicais começaram a mobilizar um maior número de pessoas entre as populações urbanas. Os socialistas, derrotados em 1848, assumiram a liderança por um breve período na Comuna de Paris, em 1871, quando foram novamente vencidos. Apesar de suas derrotas e múltiplas divergências entre os militantes, o socialismo foi ganhando adeptos em várias partes do mundo. Em 1873, dissolvia-se a Primeira Internacional. Marx faleceu dez anos mais tarde, mas sua obra continuou a exercer poderosa influência. O segundo volume de O capital saiu em 1885, dois anos após sua morte, e o terceiro, em 1894. Uma nova Internacional foi fundada em 1889. O movimento em favor de uma mudança radical ganhava um número cada vez maior de participantes, em várias partes do mundo, culminando na Revolução Russa de 1917, que deu início a uma nova era.


No início do século XX, o ciclo das revoluções liberais parecia definitivamente encerrado. O processo revolucionário, agora sob inspiração de socialistas e comunistas, transcendia as fronteiras da Europa e da América para assumir caráter mais universal. Na África, na Ásia, na Europa e na América, o caminho seguido pela União Soviética alarmou alguns e serviu de inspiração a outros, provocando debates e confrontos internos e externos que marcaram a história do século XX, envolvendo a todos. A Revolução Chinesa, em 1949, e a Cubana, dez anos mais tarde, ampliaram o bloco socialista e forneceram novos modelos para revolucionários em várias partes do mundo.


Desde então, milhares de pessoas pereceram nos conflitos entre o mundo capitalista e o mundo socialista. Em ambos os lados, a historiografia foi profundamente afetada pelas paixões políticas suscitadas pela guerra fria e deturpada pela propaganda. Agora, com o fim da guerra fria, o desaparecimento da União Soviética e a participação da China em instituições até recentemente controladas pelos países capitalistas, talvez seja possível dar início a uma reavaliação mais serena desses acontecimentos.


Esperamos que a leitura dos livros desta coleção seja, para os leitores, o primeiro passo numa longa caminhada em busca de um futuro, em que liberdade e igualdade sejam compatíveis e a democracia seja a sua expressão.


 


Emília Viotti da Costa
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INTRODUÇÃO





A guerra e a revolução vietnamitas representam um dos mais significativos acontecimentos históricos da época contemporânea. Mais do que uma descolonização acidentada, em seu conjunto trata-se de um paciente trabalho de mobilização popular para a sucessiva resistência ao fascismo do regime de Vichy, ao militarismo japonês, à potência colonial francesa, à superpotência norte-americana e para a transformação social. O conflito do Vietnã foi também um elemento fundamental no desgaste do império norte-americano. A história do Vietnã no século XX é a história de uma luta anticolonial pela independência nacional, de uma revolução socialista e de várias guerras de projeção internacional. É notável como um pequeno país pôde ter-se tornado pivô da política mundial e sobrevivido em meio às mais complexas alterações das alianças.


Assim, o nome Vietnã ficou associado à guerra, especialmente à vitória contra a superpotência norte-americana. Mas, além disso, o país também é destaque por ser um dos regimes socialistas que sobreviveram ao colapso da União Soviética, sua aliada e protetora, com um Partido Comunista ainda no poder. Seguindo um modelo semelhante ao da China, ao adotar um socialismo de mercado (Doi Moi), logrou, igualmente, desenvolver sua economia e tornar-se um Tigre Asiático de terceira geração, membro ativo da Associação de Nações do Sudeste Asiático (Asean), convivendo e cooperando com seus antigos inimigos. Foi, assim, um longo caminho para obter uma independência verdadeiramente soberana, ser aceito na comunidade internacional e iniciar uma caminhada segura rumo ao desenvolvimento econômico-social.




Nesse contexto, este livro busca apresentar um panorama histórico com ampla base factual, pois muitas análises sobre as revoluções se concentram em discussões teóricas. Por mais óbvias que sejam, todavia, é necessário precisar alguns conceitos, para definir a realidade por trás dos nomes empregados. O que é necessário para que um regime seja considerado “socialista”? A teoria marxista foi colocada em prática por Lenin, na perspectiva soviética, que materializou alguns princípios vagos da obra de Marx e Engels, os quais, na verdade, se dedicaram predominantemente a estudar o funcionamento do capitalismo.


Segundo a experiência histórica, um regime socialista do tipo marxista-leninista implica a existência de um partido único que se confunde com o aparelho estatal e exerce o poder como “guia” da sociedade e de seu processo de transição ao comunismo. A economia é organizada segundo o princípio do planejamento econômico centralizado (em lugar do mercado), com a propriedade coletiva dos grandes meios de produção e a estatização dos bancos e do comércio exterior. A sociedade tende a ser incorporada em um organismo único, com a eliminação gradual das desigualdades e a universalização de políticas sociais como educação, saúde, habitação e emprego. Esse processo, em um quadro de tensão extrema, foi materializado pelos mecanismos autoritários e repressivos, mas paternalistas.


O socialismo de orientação marxista logrou, ao longo do século XX, impulsionar um conjunto de revoluções vitoriosas em sucessivas ondas. A primeira delas teve lugar na esteira da Primeira Guerra Mundial, com o triunfo da Revolução Russa e a construção da União Soviética. A segunda, decorrente do antifascismo e dos resultados da Segunda Guerra Mundial, afetou o Leste Europeu, tanto com as “revoluções pelo alto” apoiadas por Moscou, que constituiriam as Democracias Populares, quanto com as revoluções autônomas da Iugoslávia e da Albânia.


A terceira, paralelamente, teve como epicentro a Revolução Chinesa, iniciada na década de 1920, caracterizada pela questão camponesa. Por último, a descolonização e o nacionalismo do Terceiro Mundo protagonizaram o triunfo de algumas revoluções socialistas, como a cubana, a vietnamita e as africanas da década de 1970. Nesse sentido, a Revolução Soviética não representou a instauração do socialismo, e sim o início de um processo de transição do capitalismo ao socialismo. Este, da mesma forma que a passagem do feudalismo ao capitalismo, não ocorre nos marcos do Estado nacional, mas no plano internacional, com estancamentos, recuos e desvios para, posteriormente, retomar seu curso.


 




Agradeço ao CNPq, cuja Bolsa de Produtividade em Pesquisa tem-me permitido investigar as relações internacionais do Terceiro Mundo (da qual este livro é um dos resultados), e ao estudante do curso de graduação em Relações Internacionais da UFRGS e bolsista de Iniciação Científica do Núcleo de Estratégia e Relações Internacionais, Alexandre Fogaça Damo, pela colaboração na pesquisa para o último capítulo do livro. A obra baseia-se em texto publicado anteriormente, modificado e atualizado, pois esteve esgotado por muitos anos.




1. NACIONALISMO, COMUNISMO

E RESISTÊNCIA NO VIETNÃ COLONIAL





O imperialismo francês ocupou a península indochinesa na segunda metade do século XIX. A resistência tradicional logo foi derrotada e inviabilizada, tendo início um conjunto de atividades capitalistas moderno: agricultura de exportação, implantação de seringais, proletarização de boa parte da mão de obra nativa, construção de infraestrutura viária, urbanização, ampliação do ensino no âmbito da classe média e inserção na economia mundial. Na esteira desse processo, logo surgiria um movimento nacionalista moderno e, mesmo, socialista. Por razões geopolíticas, entre outras, o país se veria envolvido no turbilhão da Segunda Guerra Mundial e das revoluções socialistas e de libertação nacional, em especial a chinesa. Situando-se na “fronteira quente” da Guerra Fria, logo o Vietnã e sua revolução viriam a ocupar posição internacional de grande impacto.




O COLONIALISMO E AS ORIGENS DO NACIONALISMO E DO COMUNISMO



A região da Indochina, localizada no Sudeste Asiático, possui clima tropical e é formada por Vietnã, Camboja e Laos. Atualmente (2007) o Laos possui 230 mil km² e 6 milhões de habitantes, ao passo que o Camboja conta com 180 mil km² e uma população de 14 milhões. O Vietnã tem uma área de 330 mil km² e população de 84 milhões de habitantes, estando 75% nas áreas rurais. A densidade de 250 hab/km² é desigualmente distribuída, atingindo mais de 1.000 hab/km² nos deltas e 10 nas montanhas. O crescimento demográfico é ainda relativamente elevado, com 2% ao ano.




As três regiões geo-históricas que compõem o país são Bac Bo, ou Tonkin, com 120 mil km², no norte, englobando o delta do rio Vermelho e as montanhas; o Trung Bo, ou Anam, no centro, com 150 mil km², uma zona alongada onde predomina o planalto, montanhas e uma estreita faixa de planície litorânea; e o Nam Bo, ou Cochinchina, no sul, cujos 60 mil km² são basicamente compostos pelo delta do rio Mekong. As enchentes dos rios Vermelho e Mekong elevam as águas em até 17 metros, sendo as do Norte mais devastadoras.


Na época da divisão do Vietnã, após os acordos de Genebra de 1954, a República do Vietnã (sul) ficou com 170 mil km² e uma população de 18 milhões de habitantes, ao passo que à República Democrática do Vietnã (norte) couberam 160 mil km² e 21 milhões de habitantes (populações em 1970). O Sul, menos povoado, tinha antes da divisão uma agricultura mais forte, ao passo que a maior parte das poucas indústrias e a mineração se localizavam no Norte.


O povo vietnamita, etnicamente, é fruto da mestiçagem entre os imigrantes chineses e os povos thai, que habitavam a área. A cultura chinesa mesclou-se com a hindu na região, sendo a primeira predominante no Vietnã (que em chinês significa literalmente “estrangeiros do sul”) e a segunda no Laos e no Camboja. A migração originou-se no sul da China, dirigindo-se ao delta do rio Vermelho no século III a.C. O império chinês anexou o Estado do Nam-Viet, criado na região, um século depois, seguindo-se mais de um milênio de dominação sobre a região. Em 938 o Vietnã tornou-se um Estado independente e desencadeou uma expansão migratória rumo ao sul durante os séculos seguintes, atingindo o delta do Mekong, conquistado ao declinante Império Khmer. Esses séculos também assistiram a novas dominações chinesas e mongol, recuperação da independência e fases de conflitos internos entre grupos feudais.


A introdução do budismo, que atingiu o apogeu no século XI, estava relacionada à afirmação da aristocracia fundiária e à sujeição do campesinato. Mais tarde, com o fortalecimento do poder real centralizado, o confucionismo começou a ser adotado como instrumento do monarca, do Estado e da adoção de uma disciplina, necessária às obras públicas. No século XV o Estado, que realizava obras hidráulicas, distribuía terras periodicamente e cobrava uma renda inferior à dos nobres.
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